COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 065/2023
PROJETO DE LEI N°: 060/2023
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 060/2023, que “AUMENTA O NÚMERO DE CARGOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 40H, REDUZ O NÚMERO DE CARGOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 22H, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Recebido: 12/12/2023
	Votado: 13/12/2023


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de projeto de lei que pretende aumentar em 01 (um) o número de cargos de auxiliar de serviços gerais, 40h semanais, padrão EF02, e diminui um cargo de auxiliar de serviços gerais, 22h semanais, padrão EF01,  de alterando a Lei Municipal n° 808/2012, passando de 17 para 18 o número total de cargos de 40h e extinguindo o de 22h. 
Conforme Parecer Jurídico N°061/2023, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Valmir Eckardt
	x

	

	Vice-Presidente: Karen P. H. Schaeffer

	x

	

	Relator: Ver. Roque Ferreira Neckel  


	x

	


PARECER JURÍDICO N° 061/2023

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 060/2023, que “AUMENTA O NÚMERO DE CARGOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 40H, REDUZ O NÚMERO DE CARGOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 22H, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
PROPONENTE: Poder Executivo

Data Distribuição: 12/12/2023   Data da Votação: 12/12/2023

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que pretende aumentar em 01 (um) o número de cargos de auxiliar de serviços gerais, 40h semanais, padrão EF02, e diminui um cargo de auxiliar de serviços gerais, 22h semanais, padrão EF01,  de alterando a Lei Municipal n° 808/2012, passando de 17 para 18 o número total de cargos de 40h e extinguindo o de 22h. 

Segundo justificativa do Executivo a alteração para suprir tal função é necessária, dada sua importância para a municipalidade, pela necessidade do quadro estar sempre estruturado e suficiente para atender a todos que deste necessitam, imperiosa se faz a ampliação de cargos de auxiliar de serviços gerais a fim de garantir a continuidade dos trabalhos. É importante dizer que a ocupante do cargo de 22h está se aposentando e será substituída por um servidor de 40hs na mesma função.

Foi apresentado o cálculo de impacto orçamentário financeiro e o projeto foi encaminhado em regime de urgência.

É o relatório.

2) PARECER

Sobre o pedido de urgência, o qual abrevia o processo legislativo, o art. 106, do regimento Interno faculta ao Prefeito solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.  O pedido de urgência deve ser votado pelo Plenário. Sendo aprovado, a Câmara tem o prazo de 45 dias, para concluir a votação, nos termos do art. 40 da Lei Orgânica e 50 do regimento Interno. 

A requerimento da maioria absoluta dos vereadores, exceto projetos de emenda a Leio Orgânica, de codificações, de orçamento, de criação de cargos da Câmara, bem como deliberação de contas do prefeito, poderá ser incluída na ordem do dia da sessão seguinte, com ou sem parecer, conforme regra o art. 108 do Regimento Interno. 

Ainda, para que o projeto distribuído seja incluído de imediato na ordem do dia, com ou sem parecer, deverá ser feito um requerimento firmado por 2/3 do plenário, deferido pelo Presidente, nos termos do disposto no art. 51 do Regimento Interno. Isso vale para qualquer proposição, exceto para codificação, emenda à Lei Orgânica, alteração do regimento interno, orçamento do Município e de criação de cargos da Câmara, bem, como tomada de contas do prefeito.
O presente projeto, quanto a criação dos cargos, é de interesse local, estando incluído na competência municipal prevista no art. 30, I da CF. Por simetria ao disposto no art. 61, § 1º, II, a e c, da Constituição de 1988, são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal os projetos de lei para criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração. 
O Executivo Municipal encaminhou juntamente com o projeto aqui analisado, a estimativa de impacto orçamentário- financeiro, bem como, a declaração da adequação orçamentária de autoria do ordenador de despesas. Observa - se que a estimativa de impacto orçamentário - financeiro, atendeu ao que dispõe o inciso I do artigo 16 da LRF, eis que foram apresentados os reflexos nos dois exercícios financeiros subsequentes. 

Assim, conclui-se que o projeto está dentro do âmbito das atribuições definidas constitucionalmente aos municípios, não havendo qualquer usurpação constitucional de competência, por tratar o projeto de norma de interesse local, relativa à criação de benefícios aos contribuintes do Município, que não extrapola os limites de competência de demais entes federados (União, Estados e o DF), devendo- se passar ao exame dos demais elementos do projeto.
A existência ou não de vício formal subjetivo verifica-se na fase de iniciativa.  Assim, quanto a competência para iniciativa, segundo art. 38, I e VI da Lei Orgânica Municipal, é de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre criação de cargo, função ou emprego do Poder Executivo do Município e os de matéria tributária. Em complemento, o art. 51, inciso III da LOM dispõe que é atribuição do Prefeito iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica
Por regularidade material entende-se a compatibilidade vertical entre o conteúdo do projeto e os preceitos, princípios e normas constitucionais. Não se observa a violação de princípios, normas, direitos e garantias fundamentais assegurados pela Constituição Federal, conclui-se pela inexistência de vício material no atual projeto.
A técnica Legislativa pode ser descrita como o “conjunto de procedimentos e normas redacionais específicas, que visam à elaboração de 

um texto que terá repercussão no mundo jurídico”. Os principais parâmetros definidores da técnica legislativa estão encartados na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, que estabelece as normas e as diretrizes para elaboração, redação, alteração, consolidação e encaminhamento de propostas de atos normativos ao Presidente da República pelos Ministros de Estado, que me utilizo de forma analógica para análise textual. O art. 124 do Regimento Interno Também prevê como devem ser redigidas as preposições. 

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.
Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à discussão e votação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto a ser encaminhada ao plenário. 
3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 12 de dezembro de 2023.
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	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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